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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Coordenador da Estratégia de Lisboa 
e do Plano Tecnológico

Despacho n.º 14022/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 

de Julho, determino que o chefe de gabinete Dr. Rui Manuel Boleto 
Grilo seja substituído, nas suas ausências e impedimentos, pelo adjunto 
Dr. João Carlos Pires Mateus.

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2009.
27 de Maio de 2009. — O Coordenador Nacional, José Carlos Zorrinho.

14822009 

 Despacho n.º 14023/2009
Nos termos do artigo 2.º do n.º 3 do Decreto -Lei n.º262/88, nomeio 

a licenciada Andreia Sofia dos Santos Pinto, com efeitos a 8 de Junho 
de 2009 e pelo período de quatro meses, para prestar serviços espe-
cializados na área da comunicação e gestão do site do Ano Europeu 
da Criatividade e Inovação, sendo remunerada pelo valor mensal de 
€ 1000 ilíquidos mensais.

5 de Junho de 2009. — O Coordenador Nacional, Carlos Zorrinho.
14812009 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E DA DEFESA NACIONAL
Portaria n.º 606/2009

A desactivação da União da Europa Ocidental (UEO), motivada pelo 
aparecimento do Comité Militar da União Europeia (UE), implicou a 
adequação da Missão Militar da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) — Militar Representative (MILREP) a uma nova reali-

dade, de forma a abranger a representação junto do Comité Militar da 
União Europeia, em acumulação com o já existente junto da OTAN, 
permitindo representar, de igual modo, o Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas naquela estrutura militar, implementada com base 
na Decisão 2001/79/PESC, do Conselho de Assuntos Gerais da UE, de 
22 de Janeiro de 2001.

O Comité Militar da UE tem vindo a desenvolver uma intensa activi-
dade político -militar nos últimos cinco anos, não só ao nível dos múlti-
plos assuntos que cada vez mais têm de ser tratados mas também pelo 
alargamento das operações militares nos diversos teatros de operações 
na Europa e em África. Daqui resulta um significativo acréscimo quer da 
documentação que tem de ser processada quer da participação em activi-
dades relacionadas com as operações patrocinadas por aquela estrutura 
militar da União Europeia, para as quais Portugal tem contribuído.

É neste quadro e para que seja dada a resposta adequada que se justi-
fica a necessidade de a missão militar vir a ser reforçada com mais um 
elemento para exercer as funções de adjunto da UE.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 233/81, de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, de Estado e das Finanças e da Defesa Nacional, o seguinte:

1.º A Missão Militar junto da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) — Militar Representative (MILREP) e da União Europeia 
(UE) é um órgão de representação permanente acreditado na Comissão 
Militar OTAN (Military Committee) e no Comité Militar da UE.

2.º O chefe da Missão Militar OTAN e UE tem por missão representar 
Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas no Comité Militar 
OTAN e no Comité Militar da UE, em sessão permanente, a fim de 
permitir que estes órgãos possam funcionar continuamente com poder 
de decisão efectivo.

3.º A composição da Missão Militar OTAN e UE passa a ser a constante 
do quadro em anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

4.º É revogada a portaria n.º 390/2002, de 6 de Fevereiro, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 1 de Março de 2002.

17 de Março de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro de Estado e 
das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Defesa 
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 ANEXO 

Cargos (a)
Vice -almirante 

ou tenente-
-general

Capitão -de -mar -
e -guerra

ou coronel

Capitão -de-
-fragata/tenente-

-coronel

Capitão -tenente/
major ou 

primeiro -tenente/
capitão

Sargentos Praças Civis

Chefia da Missão:
Chefe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vice -chefe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
–

–
1

–
–

–
–

–
–

–
–

–
–

Estado -Maior:
Adjunto da Armada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adjunto do Exército. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adjunto da Força Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Adjunto da UE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

–
–
–
–

–
–
–
–

1
1
1
2

–
–
–
–

–
–
–
–

–
–
–
–

–
–
–
–

Serviços de Protocolo:
Adjunto do chefe da Missão  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secretário do chefe da Missão . . . . . . . . . . . . . . . . .

–
–

–
–

–
–

1
–

–
–

–
–

–
(b) 1

Sub -Registo e órgãos de apoio geral:
Chefe do Sub -Registo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secção de Apoio n.º 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secção de Apoio n.º 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Secção de Apoio n.º 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

–
–
–
–

–
–
–
–

–
–
–
–

(c)
–
–
–

–
1
1
1

–
–
–
–

–
–
–
–



24404  Diário da República, 2.ª série — N.º 118 — 22 de Junho de 2009 

Cargos (a)
Vice -almirante 

ou tenente-
-general

Capitão -de -mar -
e -guerra

ou coronel

Capitão -de-
-fragata/tenente-

-coronel

Capitão -tenente/
major ou 

primeiro -tenente/
capitão

Sargentos Praças Civis

Secção de Apoio n.º 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 1 – –
Auxiliares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – – 2 –

Totais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 5 1 4 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

(a) As descrições dos cargos serão elaboradas de acordo com normas aprovadas no âmbito do EMGFA.
(b) Categoria, abonos e regalias a fixar por despacho.
(c) É o adjunto da Armada.

 201910258 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 607/2009
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro de Estado 

e dos Negócios Estrangeiros e pelo Ministro da Defesa Nacional, por 
proposta do general Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, nos termos 
da alínea a) do n.º 3 do artigo 1.º, do artigo 2.º e do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 48/93, de 26 de Fevereiro, exonerar o capitão TODCI 
070846 -B, Jorge Manuel do Nascimento Alves, do cargo «AGK 02M 
0380 WEAPONS CONTROLLER» na NAEW&CF E -3A Component 
em Geilenkirchen, Alemanha.

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Fevereiro de 2009.

19 de Março de 2009. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa Nacional, 
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

201909984 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 14024/2009
Para efeitos do n.º 2 do artigo 10.º do Código do IRC, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 442 -B/88, de 30 de Novembro, reconhece -se à Ciência 
Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica, com 
o número de identificação de pessoa colectiva 504300156, com sede 
na Alameda dos Oceanos, lote 2.10.01, 1990 -223 Lisboa, a isenção do 
IRC nos termos e com a seguinte amplitude:

Categoria B — rendimentos empresariais derivados do exercício das 
actividades comerciais ou industriais desenvolvidas no âmbito dos seus 
fins estatutários;

Categoria E — rendimentos de capitais, com excepção dos provenien-
tes de quaisquer títulos ao portador, não registados nem depositados, 
nos termos da legislação em vigor;

Categoria F — rendimentos prediais;
Categoria G — incrementos patrimoniais.

Esta isenção aplica -se a partir de 23 de Agosto de 2005, em con-
formidade com o n.º 3 do artigo 65.º do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário, ficando condicionada à observância continuada 
dos requisitos estabelecidos nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 10.º 
do Código do IRC, com as consequências, em caso de incumprimento, 
previstas nos n.os 4 e 5 desta disposição.

1 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Carlos Manuel Baptista Lobo.

301870577 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 608/2009
Louvo, a título póstumo, a auxiliar de serviço Filomena Barbeitos 

Gonçalves, pela forma muito dedicada e responsável como exerceu as 
funções que lhe estavam atribuídas no Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional desde 1991.

Ao longo deste período, a senhora Filomena Gonçalves revelou um 
grande profissionalismo, dedicação ao serviço e total empenho na realiza-
ção das tarefas que lhe foram atribuídas, atributos profissionais que foram 
comprovados e reconhecidos pelos meus antecessores, como atestam os 
inúmeros louvores que constam do seu processo individual.

Os mais de 16 anos de dedicação às suas funções no Gabinete do 
Ministro da Defesa Nacional impõem, pois, que exprima o meu público 
reconhecimento pelas suas qualidades pessoais e profissionais, patentes 
na sua permanente disponibilidade, vontade de bem servir e nível de 
prestação alcançados.

É com profundo respeito que registo o admirável exemplo público 
de tenacidade, determinação e dignidade evidenciados pela atitude res-
ponsável, dedicada e empenhada como a senhora Filomena Gonçalves 
reagiu perante a adversidade da grave doença que a afectou, mantendo -se 
ao serviço, sempre que a sua frágil situação de saúde o permitia, tantas 
vezes com sacrifício pessoal.

Pelas qualidades pessoais e profissionais reveladas pela auxiliar de 
serviço Filomena Barbeitos Gonçalves nas funções que lhe foram cometi-
das, considero que a elevada competência e o extraordinário desempenho 
por si revelados, reconhecidamente em difíceis circunstâncias pessoais, 
contribuíram de forma significativa para a eficiência, o prestígio e o 
cumprimento da missão do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional e 
consequentemente do Ministério da Defesa Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 34.º e atento o disposto nos artigos 25.º e 26.º e no n.º 2 do 
artigo 27.º, todos do Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro, 
concedo, a título póstumo, a medalha da defesa nacional de 4.ª classe à 
auxiliar de serviço Filomena Barbeitos Gonçalves.

27 de Março de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira.

201910971 

 Portaria n.º 609/2009
Louvo a auxiliar de serviço Maria de Lurdes de Sousa Maciel Vozone 

Silva pela forma muito dedicada, responsável e leal como vem exercendo 
as funções que lhe estão atribuídas no Gabinete do Ministro da Defesa 
Nacional desde 1991.

Ao longo deste período, tem a senhora Maria de Lurdes Vozone Silva 
vindo a revelar um elevado profissionalismo, sentido do dever, brio e 
competência, atributos amplamente comprovados e reconhecidos pelos 
meus antecessores, como atestam os inúmeros louvores que constam 
do seu processo individual.

Tão longo período no exercício de funções no Gabinete do Ministro 
da Defesa Nacional impõe pois, como elementar dever de justiça, que 
exprima o meu público reconhecimento pelas suas qualidades e nível de 
prestação alcançados, permanente disponibilidade e vontade de bem servir.

Na actividade diária realizada pela senhora Maria de Lurdes Vozone 
Silva no apoio às actividades do Gabinete tem sido patente a pronta 
resposta e simpatia no exercício das tarefas que lhe são solicitadas, 




